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PROPOSTA IN COMPANY: 18520 

Tema: A JURISPRUDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS NO TCU EXPLICADA - ADMINISTRAÇÃO DIRETA, ESTATAIS E 
SISTEMA S 

ÀCOORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA DOS CAMPICOGIC - FIOCRUZ/RJ 

A/C GHEYZA OLIVEIRA, 
 

A CON Treinamentos é uma empresa do grupo ConnectON Marketing de Eventos, com sede em Curitiba/PR, especializada em 
treinamentos para organizações públicas, abertos ou fechados (In Company). 
Nossos cursos possuem abrangência nacional e são ministrados por profissionais renomados com extensa experiência, que em 
sua maioria são Mestres e Doutores e assim engrandecem e fortalecemainda mais a qualidade dos cursos. Os treinamentos são 
flexíveis com o propósito de atender as necessidades específicas do contratante, possibilitando desta forma um maior 
aproveitamento com substancial redução de custos. 
 
Além de desenvolvermos aestratégia da organização, temos comprometimento com a ética, seriedade e excelência técnica dos 
serviços prestados, buscando assim que todos os cursos e treinamentos contribuam para o crescimento profissional e pessoal, 
transformando conhecimento em sucesso. 

 
IMPORTANTE: A justificativa legal paracontratação dos treinamentos é o art.74, inciso III, “f” da Lei 14.133/2021 (inexigibilidade 
por notória especialização para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, 
relativos ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal). 

 

INTRODUÇÃO / CONTEXTUALIZAÇÃO 
Fundamentos de hermenêutica jurídica 
Princípios fundamentais aplicáveis a licitações públicas, de acordo com a Lei 14.133/21 
O papel da jurisprudência na interpretação do direito 
Comparativo entre a Lei 8.666/93 e NLL– Princípios fundamentais 
Visão geral daobra pública: iniciação, planejamento, execução, finalização e controle 
Validade de jurisprudência antiga para leis novas 
 
JURISPRUDÊNCIAACERCA DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES INCUMBIDOS DO PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO EFISCALIZAÇÃO 
DE OBRAS PÚBLICAS 
Introdução à teoria da responsabilidade 
Elementos de culpa e dolo em processos administrativos de obras públicas 
Culpa in vigilando 
Culpa in eligendo 
Business Judgement Rule 
Nexo causal 
Excludentes de punibilidade, de ilicitude e de culpa 
Boa-fé objetiva 
Erro grosseiro 
O que fazer para não serresponsabilizado, à luz dajurisprudência dos tribunais de contas 

JURISPRUDÊNCIA SOBRE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 
Definição 
Jurisprudência do ETP na Lei 8666 
IN-40/2020 
Novidades da Lei 14.133/21 e práticas das estatais e Sistema S 
Responsabilidade pela elaboração do ETP 
Casos de ETP dispensável 
ETP passo a passo 
Efeitos na jurisprudência então constituída 
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JURISPRUDÊNCIA SOBREMAPEAMENTO DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
Definição 
Mapeamento de riscos na IN 5/2017 
Jurisprudência do TCU 
Gestão de riscos licitatórios e contratuais na NLL 
Exercício prático de mapeamento de riscos em obras públicas 
Efeitos na jurisprudência então constituída 
 
JURSPRUDÊNCIA SOBRE ELABORAÇÃO E RESPONSABILIDADE SOBRE PROJETOS 
Projeto básico: elementos mínimos 
Precisão do projeto básico 
Condições de contorno: direcionamento do objeto 
Projeto simplificado para casos de emergência 
Jurisprudência com base na Lei 8.666 
Projeto executivo: definição e aplicação 
Súmulas do TCU sobre projeto 
Novidades com relação aprojeto básico e projeto executivo na NLL 
Efeitos na jurisprudência então constituída 
Anteprojeto de engenharia e a jurisprudência constituída no âmbito do RDC 
Anteprojeto na NLL e diferenças para o RDC 
Efeitos na jurisprudência então constituída com relação aos elementos mínimos de anteprojeto 
PMI na NLL 
PMI no Decreto 8.428/2015 
BIM para projetos: jurisprudência e previsões na NLL 

JURISPRUDÊNCIA SOBRE A CONTRATAÇÃO DIRETA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Dispensa x inexigibilidade 
Casos de contratações emergenciais 
Contratação direta pelo valorda obra ou serviço de engenharia 
Contratação de especialista por notório conhecimento 
Remanescente de obra 
Outros casos de contratação direta paraobras e serviços de engenharia 
Efeitos na jurisprudência então constituída 

JURISPRUDÊNCIA SOBRE CONSTRUÇÃO DO EDITAL EM OBRAS ESERVIÇOS DE ENGENHARIA 
A inversão de fases 
Os novos critérios para a seleção damelhor proposta 
Regimes de execução contratual 
O orçamento sigiloso 
Lances abertos, fechados, combinados e o uso do pregão 
Lances intermediários 
Prazos de publicação na Lei Geral de Licitações, no Pregão, no RDC e na Lei das Estatais 
Escolha do tipo de empreitada: preço globalx preço unitário (Acórdão 1.977/2013-TCU-Plenário) 
Construção da matriz de riscos 
Habilitação x classificação 
Desclassificação 
Inexequibilidade 
Recursos 
Habilitação 
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Principais falhas observadas nas condições de habilitação em obras públicas 
Cláusulas de reajuste e repactuação 
Jurisprudência do TCU e as potenciais mudanças de entendimento em face da NLL 
 
JURISPRUDÊNCIA SOBRE ORÇAMENTO, SOBREPREÇO E SUPERFATURAMENTO 
Principais mudanças com relação ao orçamento na NLL, em comparação com a Lei 8666 e o Decreto 
7.983/2013 
O uso da curva ABC de serviços e de insumos pelos tribunais de contas 
Métodos de cálculo de sobrepreço 
Adadaptações aos sistemas de referência 
Cálculo do BDI, segundo os tribunais de contas 
Jurisprudência aplicada com relação à Lei 8666 e potenciais mudanças advindas no novo texto da NLL 

JURISPRUDÊNCIA COM RELAÇÃO À FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
Fiscal x gestor do contrato 
Responsabilidade do fiscal 
Atribuições gerais e específicas do fiscal 
Exigência de ART 
Contratação dasupervisora 
Supervisão de obra 
Química contratual 
Contratos verbais com aadministração 
Garantia de obras 
Aplicação de penalidades 
Aplicação da Lei Anticorrupção 
Principais novidades na NLL 
Jurisprudência do TCU com base na Lei 8.666 e potenciais mudanças de entendimento com a NLL 
 
JURISRPUDÊNCIA SOBREADITIVOS CONTRATUAIS EM OBRAS ESERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Teoria das áleas 
Teoria daimprevisão 
Alterações quantitativas x alterações quantitativas 
Forma de cálculo dos 25% contratuais 
Extrapolação dos 25% contratuais 

Itens novos no orçamento 
Jogo de planilhas 
Aditivos de prazo 
Principais novidades da NLL 
Efeitos na jurisprudência então constituída 
Principais falhas encontradas em fiscalizações dos tribunais de contas 
 
JURISPRUDÊNCIA SOBREADITIVOS CONTRATUAIS EM OBRAS ESERVIÇOS DE ENGENHARIA 
Recebimento provisório 
Recebimento definitivo 
Garantia quinquenal da construtora 
Jurisprudência constituída com base na Lei 8.666 
Novidades da NLLsobre recebimento daobra e garantias 
Potenciais modificações na jurisprudência 
JURISPRUDÊNCIA SOBRE RECEBIMENTO DE OBRA 
Recebimento provisório e definitivo 
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Palestrantes 

Atribuições 

Garantias contratuais e extracontratuais 
Art. 618 do Código Civil e sua aplicabilidade em obras públicas 
Novo instituto de garantia da NLL 
Jurisprudência do TCU sobre responsabilidade de agentes ao não considerar as garantias 
 

 

RAFAELJARDIM 
 
Auditor Federalde Controle Externo, é o atual Secretário de Fiscalização de Bancos e Fundos de Pensão do TCU e Ex-Secretário 
de Combate a Corrupção daquela Corte. 
 
Coautor dos livros: 
 
- Obras Públicas: comentários à jurisprudência do TCU – 4ª Edição; 
- O RDC e a Contratação Integrada na prática; 
- Lei Anticorrupção e Temas de Compliance; 
- O Controle da Administração Pública na Era Digital; 
 
No TCU desde 2005, foi também titular da Secretaria Extraordinária de Operações Especiais em Infraestrutura, unidade 
responsável pela condução dos processos relacionados à Operação Lava Jato. 

 

São atribuições da CON Treinamentos 

- Garantira presença e disponibilidade do instrutor capacitado paraministrar as aulas com expertise e comprometimento. 
- Desenvolver um programa personalizado e exclusivo, meticulosamente alinhado com as necessidades específicas do cliente, 
visando alcançar os objetivos desejados. 
- Criar e disponibilizar o material de apoio para as aulas a todos os participantes, seja em formato físico ou digital, garantindo 
que tenham acesso aos recursos necessários para o aprendizado eficaz. 
- Preparar a lista de presença dos participantes, assegurando um registro preciso dapresença de cada indivíduo ao longo do 
curso. 
- Emitir certificados de participação, oferecendo aos participantes um reconhecimento tangível de seuenvolvimentoe 
contribuição. 
- Assegurar apresença de um coordenador disponívelpara oferecer apoio durante arealização do curso, garantindo que todas 
as necessidades dos participantes sejam atendidas e que a capacitação transcorra de forma suave e organizada. 
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Dados Gerais 

Investimento 

São atribuições do Cliente 

- Coordenar e gerenciar as inscrições dos participantes, garantindo um processo eficiente e organizado. 
- Enviar a lista de inscritos em tempo hábil para a elaboração dos certificados, assegurando que todos os participantes sejam 
devidamente reconhecidos pela sua participação. 
- Designar um anfitrião para recepcionar o palestrante e contextualizar o curso aos participantes, proporcionando uma 
introdução acolhedora e informativa. 
- Designar um responsávelparadistribuir o material de apoio aos participantes, seja em formato físico ou digital, assegurando 
que todos tenham acesso aos recursos necessários para a capacitação. 
- Providenciar um local equipado com a infraestrutura adequada, incluindo Flip Chart, microfone, projetor, passador de slides e 
um técnico responsável pelo sistema de sonorização e computadores, para garantir um ambiente propício ao bom 
desenvolvimento do curso, atendendo às necessidades dos participantes confirmados. 
 
 
 

 

 

Local: 

Data: 

Carga Horária: 

Rio de Janeiro/RJ 

15 e 16/05 

16 horas 

Incluindo 

- Disponibilização de material didático exclusivo em formato de apostila fisica, oferecendoaos participantes uma fonte de 
informações abrangente e personalizada para auxiliar no processo de aprendizado. 
- Fornecimento de uma caneta, lapiseira e marca-texto personalizados, agregando valoràexperiência dos participantes e 
proporcionando ferramentas úteis para destacar e anotar informações relevantes durante o curso. 
- Emissão de certificado impresso de capacitação e aperfeiçoamento profissional, proporcionando aos participantes um 
reconhecimento oficial de sua participação e aprendizado. 
 

 

Proposta para 30 participantes, 1 Turma(s) na modalidade Presencial, ao valor de R$ 63.600,00 

*PROPOSTA VÁLIDA POR 60 DIAS 
**Valor acordado sem a necessidade de uma pessoa de apoio no curso 
***O Contratante poderá inscrever profissionais em quantidade superior a contratada ao custo de R$ 800,00 (Oitocentos reais) 
por participantes adicional. 
 

Proposta Aprovada - Assinatura do Cliente 
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Link para acesso adocumentos: https://contreinamentos.com.br/certidoes/ 
OBS: Dispomos de outros documentos, além destes, caso seja necessário. 
 
Sem mais para o momento. 
Agradecemos a atenção e oportunidade em apresentar nossa proposta. 
Sigo a disposição para demais esclarecimentos que se façam necessários. 
 

Scheila Eliz Favero 

Consultor 

E-mail:scheila.favero@contreinamentos.com.br 

Fone: (41) 3376-3967 

Whats: (41) 9 9514-1110 

www.contreinamentos.com.br 
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